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DECRETO Nº 8.953, DE 14 DE AGOSTO DE 2019.
HOMOLOGA REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – CMDIG.

KLEBER EDSON WAN-DALL, Prefeito Municipal de Gaspar, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 72, inciso IV da Lei Orgânica do Município, e com fundamento na Lei Complementar nº 73, de 21 de outubro de 2016,
DECRETA:

Art. 1º Fica homologado o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDIG, cujo texto integra o presente Decreto. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gaspar, 14 de agosto de 2019.
KLEBER EDSON WAN-DALL
Prefeito do Município de Gaspar
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE GASPAR - CMDIG


TITULO I
DA NATUREZA, COMPETÊNCIA, COMPOSIÇÃO E ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA

Art. 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, órgão colegiado, paritário, de caráter permanente, de natureza deliberativa e consultiva, integrante da estrutura administrativa municipal, responsável pela Política Municipal do idoso, tendo sua composição, competência e atribuições definidas na Lei Complementar nº 73 de 21 de outubro de 2016 e na Lei Complementar nº 106, de 14 de dezembro de 2018;
terá seu funcionamento estabelecido por este Regimento Interno.


CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA


Art. 2º As competências do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa estão definidas no artigo 3º da Lei Complementar nº 73 de 21 de outubro de 2016.


CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º A composição do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa dar-se-á conforme disposto nos artigos 4º, 5º e 6º da Lei Complementar nº 73 de 21 de outubro de 2016 e a Lei Complementar nº 106, de 14 de dezembro de 2018.

§ 1º Perderá o mandato o Conselheiro que faltar, sem justificativa, a três reuniões consecutivas ou a cinco alternadas.

§ 2º O conselheiro representante de órgão governamental ou não governamental poderá ser substituído, a qualquer tempo, por nova indicação do representado.
Art. 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Gaspar – CMDIG será composto por 12 (doze) conselheiros, sendo:

I - 6 (seis) conselheiros serão indicados entre servidores investidos em cargos públicos, de provimento efetivo, em comissão ou celetista, pertencentes ao Quadro de Pessoal do Poder Executivo Municipal:

a) 1 (um) da Secretaria de Assistência Social;
b) 1 (um) da Secretaria da Fazenda e Gestão Administrativa;
c) 1 (um) da Secretaria de Saúde;
d) 1 (um) da Secretaria de Educação;
e) 1 (um) da Secretaria de Planejamento Territorial vinculado à Diretoria de Habitação; e
f) 1 (um) da Fundação Municipal de Esportes e Lazer;
II - 6 (seis) conselheiros titulares, com os respectivos suplentes, indicados por entidades não governamentais representantes da sociedade civil, atuantes no campo da promoção e defesa dos direitos ao atendimento da pessoa idosa, legalmente constituída e em regular funcionamento há mais de um ano, sendo eleitos para preenchimento das seguintes vagas e nomeados pelo Poder Executivo: 

a) 1 (um) representante de sindicatos ou associações de aposentados;

b) 2 (dois) representantes de usuários e/ou de grupos de convivências de pessoas idosas;

c) 2 (dois) representantes de entidades da sociedade civil organizada; e

d) 1 (um) representante de entidade que atue na promoção de atendimento à pessoa idosa, com registro no conselho ou órgão fiscalizador do exercício da profissão.

Parágrafo único. Os conselheiros de que trata o inciso I deste artigo serão indicados entre servidores investidos em cargos públicos, de provimento efetivo, em comissão ou celetistas, pertencentes ao Quadro de Pessoal do Poder Executivo Municipal. 

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 5º A estrutura administrativa do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, bem como suas competências estão definidas no artigo 9º e seguintes da Lei Complementar nº 73, de 21 de outubro de 2016.

§ 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Gaspar – CMDIG será composto pela seguinte estrutura: 

I – Plenária;

II – Diretoria; e

III – Comissões Permanentes.

§ 2º À Plenária, órgão soberano do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Gaspar – CMDIG, compete deliberar e exercer o controle da Política Municipal da Pessoa Idosa.

§ 3º A Diretoria é composta de Presidente, Vice-Presidente e Primeiro Secretário, que serão escolhidos pela maioria absoluta de seus membros, com mandato de (dois) anos, cabendo:

I – à Diretoria:

a) representar o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Gaspar – CMDIG;

b) dar cumprimentos às decisões plenárias; e

c) praticar atos de gestão;

II – ao Presidente: proferir o voto de desempate nas deliberações do Conselho.

§ 4º Será garantido o mandato de Presidente entre representantes titulares não governamentais e de Vice-Presidente entre representantes titulares governamentais, salvo expressa manifestação em contrário pela maioria absoluta dos seus membros.

§ 5º Às Comissões Permanentes, criadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Gaspar – CMDIG, atendendo às peculiaridades locais e às áreas de interfaces da Política Municipal Idosa, compete realizar estudos e produzir indicativos para a apreciação da Plenária.

§ 6º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Gaspar – CMDIG poderá instituir grupos de trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor medidas específicas.


Seção I

Do Plenário

Subseção I
Da Competência do Plenário

Art. 6º O Plenário é órgão soberano e deliberativo do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa e se compõe de Conselheiros Titulares e Suplentes, em exercício pleno de seus mandatos.

Subseção II
Das Reuniões/Sessões Plenárias

Art. 7º A estrutura das Reuniões/Sessões Plenárias do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa está definida no art. 10 da Lei Complementar nº 73, de 21 de outubro de 2016.

§ 1º As Reuniões Ordinárias terão seu calendário anual fixado na última reunião de cada ano, devendo cada reunião ter duração máxima de 2 (duas) horas, salvo solicitação de prorrogação deliberado pelo plenário.

§ 2º As reuniões extraordinárias tratarão exclusivamente da matéria que justificar sua convocação.

Art. 8º As deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa terão forma de encaminhamento, parecer ou resolução.

§ 1º Ao proceder à votação, o Presidente deverá solicitar a manifestação do Plenário quanto aos votos favoráveis, contrários e abstenções.

§ 2º Havendo empate, depois de duas tentativas de votação, o Plenário poderá buscar subsídios para ampliação da discussão do tema, implicando em novo processo de votação que se houver novo empate caberá ao presidente proferir o voto de desempate.

Art. 9º A decisão de matéria constante da pauta poderá ser adiada por deliberação do Plenário ou a pedido de qualquer Conselheiro, desde que devidamente justificada e deliberado em plenário.

Art. 10. A pauta poderá ser alterada, mediante deliberação do Plenário.

Art. 11. As atas serão gravadas de forma eletrônica pela assessoria técnica e administrativa do CMDIG, na reunião seguinte constara ata redigida para ser aprovada pela Plenária. 

Parágrafo único. Os conselheiros receberão ata redigida por e-mail eletrônico dois dias que antecedem a plenária.

Art. 12. Os Conselheiros deverão receber a convocação das reuniões ordinárias por correspondência eletrônica, com antecedência mínima de 2 (dois) dias, ou se extraordinária, com antecedência mínima de 1 (um) dia acompanhada de:

I - ata da sessão;

II - outros documentos da matéria objeto da pauta.

Art. 13. Todas as sessões plenárias serão abertas à comunidade, que poderá se manifestar mediante inscrição prévia junto à Mesa Diretora, porém, sem direito a voto.


Seção II
Da Mesa Diretora

Subseção I
Da Composição
Art. 14. A Mesa Diretora será composta pelo Presidente, pelo Vice-Presidente e pelo 1º Secretário que serão escolhidos dentre os membros titulares do Conselho e eleitos pelo Plenário na primeira sessão ordinária, conduzida pela assessoria técnica e administrativa do conselho.

Art. 15. Os membros da Mesa Diretora serão eleitos em sessão específica, mediante quórum mínimo de dois terços (2/3) dos membros do Conselho.

Parágrafo único. Observar-se-á a exigência de que trata o caput deste artigo para a apreciação e aprovação das propostas de alterações na Lei Municipal do Idoso e neste Regimento Interno do Conselho.

Art. 16. O mandato dos membros da Mesa Diretora será de um ano, sendo sua composição paritária.

Art. 17. A Mesa Diretora poderá ser destituída, no todo ou em parte, mediante requerimento assinado por, no mínimo, 50% mais 1 (um) dos membros do Conselho.

§ 1º Na hipótese do caput deste artigo, os Conselheiros integrantes da Mesa Diretora terão direito à defesa, devendo esta ocorrer em sessão plenária específica para tal finalidade.

§ 2º Ocorrendo nova eleição, o Conselheiro eleito completará o mandato do membro destituído.

Art. 18. A Mesa Diretora reunir-se-á 2 (dois) dias antes da sessão plenária para deliberar sobre a pauta desta.


Subseção II
Do Presidente

Art. 19. Compete ao Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa:

I - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho; 

II - representar judicial e extrajudicialmente o CMDIG; 

III - representar o CMDIG nas atividades de caráter permanente; 

IV - convocar, presidir, coordenar e manter a boa ordem nas reuniões do Conselho; 

V - submeter à Pauta da reunião elaborada pela Mesa Diretora à aprovação dos Conselheiros em Plenária; 

VI - tomar parte nas discussões e votar; 

VII - exercer o voto de qualidade, no caso de persistência de empate; 

VIII – assinar, depois de discutidas e votadas, as Resoluções, Pareceres e correspondências oficiais do CMDIG;

IX - delegar competências, desde que previamente submetidas à aprovação dos Conselheiros; 

X - desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das atividades da Assessoria Técnico-Administrativa;

XI – nomear, por meio de Resolução, os componentes das Comissões do Conselho;

XII - decidir sobre as questões de ordem.

Parágrafo único. A questão de ordem é direito exclusivamente ligada ao cumprimento dos dispositivos regimentais e legais, cabendo ao Presidente avaliar a pertinência de acatá-la ou não, ouvindo-se a Plenária, em caso de conflito com a proposta do requerente.


Subseção III
Do Vice-Presidente

Art. 20. Compete ao Vice-Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa assessorar o Presidente e substituí-lo nas suas ausências e impedimentos.

I - substituir o Presidente em seus impedimentos ou ausências; 

II - auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições; 

III - exercer as atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho. 


Subseção IV
Do Secretário

Art. 21. Compete ao Secretário:

I - inscrever as pessoas presentes à sessão plenária que quiserem manifestar sua opinião sobre determinado assunto;

II - cronometrar o tempo fixado para cada assunto constante da pauta das reuniões;

III - ler as correspondências recebidas ao Plenário;

IV - substituir o Vice-Presidente nas suas ausências e impedimentos.

Seção III
Das Comissões Permanentes

Subseção I

Disposições Gerais

Art. 22. Compete às Comissões e/ou Grupos de Trabalho, partes delegadas auxiliares da plenária, verificar, vistoriar, fiscalizar e emitir pareceres sobre as matérias que lhes forem distribuídas ou atribuídas, na forma deste Regimento, podendo emitir ofícios, assinados pela Comissão e pelo Presidente do Conselho.

§ 1º. As Comissões e/ou Grupos de Trabalho serão compostas por quatro Conselheiros, escolhidos pela Plenária, observando-se a paridade entre os representantes governamentais e não governamentais.

§ 2º. Os componentes das Comissões e/ou Grupos de Trabalho serão nomeados pelo Presidente do Conselho, através de resolução.

§ 3º. Para a realização de reunião das Comissões e/ou dos Grupos de Trabalho, a mesma deve estar representada, no mínimo, por 50% (cinqüenta por cento) de seus membros, desde que esteja presente ao menos 1 (um) representante da sociedade civil e 1 (um) governamental.

§ 4º. As Comissões e/ou Grupos de Trabalho reunir-se-ão, ordinariamente, uma vez por mês, segundo o cronograma fixado no início de cada exercício.

Art. 23. Às Comissões ou Grupos de Trabalho competem: 

I – discutir as pautas deliberadas pela Plenária e pela Mesa Diretora; 

II – elaborar e assinar os relatórios da Comissão ou Grupos de Trabalhos; 

III - pleitear junto à Assessoria Técnico-Administrativa os recursos necessários ao funcionamento técnico-operacional da respectiva Comissão ou Grupo de Trabalho; 

IV - articular com os demais órgãos do CMDIG, para tratar de assuntos correlatos à matéria de interesse de suas Comissões e Grupos de Trabalho.

Art. 24. As Comissões do CMDIG serão:

I – Permanentes;

II – Especiais.

Art. 25. As Comissões Permanentes serão em número de quatro, assim denominadas:

I – Comissão Permanente de Articulação e Comunicação Social – CPACS;

II – Comissão Permanente de Normas e Regulamentação – CPNR.

III – Comissão Permanente de Orçamento, Finanças - CPOF;

IV – Comissão Permanente de Inscrição de Entidades e Acompanhamentos - CPIEA.

Art. 26. As Comissões, de natureza permanente, e os Grupos de Trabalho, de natureza temporária, têm por finalidade subsidiar os conselheiros no cumprimento de sua competência. 

Art. 27. A qualquer Conselheiro é facultado participar das reuniões de qualquer Comissão ou Grupo de Trabalho, com direito à voz.

§ 1º. Poderão participar das reuniões das Comissões e Grupos de Trabalho pessoas convidadas, a critério de cada Comissão ou Grupo. 

§ 2º. As Comissões e Grupos de Trabalho contarão com o apoio técnico e operacional da Assessoria Técnico-Administrativo. 

Art. 28. As Comissões apresentarão relatórios e/ou pareceres das discussões dos assuntos afetos à sua temática e encaminhará à Plenária para sua apreciação e deliberação. 

Art. 29. Os Grupos de Trabalho serão instalados, por deliberação da Plenária, para discussão de matérias cuja complexidade e relevância justifiquem sua instituição.
CAPÍTULO V
DA ASSESSORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA
Seção I
Da Estrutura para Funcionamento do Conselho

Art. 30. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa contará com assessoramento técnico e administrativo oferecido pelo órgão gestor da Política de Assistência Social do Município, de acordo com o artigo 11 da Lei Complementar nº 73 de 21 de outubro de 2016.

Art. 31. A Assessoria Técnica e Administrativa, órgão de apoio ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, será exercido por técnicos da área social do órgão gestor da Política de Assistência Social.

Parágrafo único. Poderão ser requisitados temporariamente técnicos de outras áreas pelo órgão gestor da Política de Assistência Social aos demais órgãos e entidades do Município, tanto da Administração direta como da indireta, a pedido do Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa sempre que demandas específicas justificarem.

Seção II

Da Competência da Assessoria

Art. 32. Compete à Assessoria:

I - buscar subsídios e informações para o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, no sentido de tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos no Estatuto do Idoso e outras legislações pertinentes;

II - assessorar o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa no esclarecimento de dúvidas quanto aos pedidos de registro de entidades não governamentais e de inscrição dos programas e projetos de organizações governamentais e não governamentais, em conformidade com a legislação vigente;

III - efetuar a inscrição de entidades não governamentais e dos programas e projetos de organizações governamentais e não-governamentais, aprovadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa;

IV - manter informados os Conselheiros sobre as sessões extraordinárias que forem convocadas;

V - assistir às reuniões do Conselho e das Comissões, cabendo-lhe:

a) distribuir documentos;

b) organizar espaços físicos e materiais das reuniões;

c) redigir a ata das sessões plenárias;

d) subsidiar o Conselho, quando necessário ou solicitado;

VI - digitar e expedir a correspondência a ser assinada pelo Presidente;

VII - manter arquivos, documentos e correspondências do Conselho;

VIII - assessorar e subsidiar os Conselheiros com informações para melhor desempenho de suas funções.

TÍTULO II

DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 33. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa se reunirá em prédio e instalações disponibilizadas pelo Poder Público Municipal.

Art. 34. Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa não receberão qualquer tipo de remuneração, sendo seus serviços considerados relevantes, facultando-lhes o acesso a informações junto aos órgãos da Administração direta e indireta do Município, quando no exercício de suas funções.

Art. 35. As Resoluções do Conselho entrarão em vigor após publicação no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina.

Art. 36. Os casos omissos serão decididos pelo Plenário.

Art. 37. Fica revogado o Regimento Interno de 19 de junho de 2009, homologado por meio do Decreto nº 3.494/2009.

Art. 38. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.


Gaspar, 31/07/2019.

Andréa Lídia Scharamm
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Gaspar
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